SEMINÁRIO INTERNACIONAL
“ALARGAMENTO, DESCENTRALIZAÇÃO E REFORMA INSTITUCIONAL” NO ÂMBITO DA PRESIDÊNCIA ESPANHOLA DA UNIÃO EUROPEIA
Segóvia, 16 de Abril de 2002

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César, no painel “O Papel do Comité das Regiões”

Na sequência do amável convite que a organização deste importante evento me endereçou, foi-me solicitado que reflectisse convosco sobre o papel do Comité das Regiões neste período específico do ciclo de vida das instituições europeias que agora atravessamos. 

Um tal tarefa assume presentemente um significado muito particular e uma importância acrescida, uma vez que, face a desafios tão prementes como o processo de alargamento, a Convenção Sobre o Futuro da Europa e a Cimeira Intergovernamental de 2004, é toda a arquitectura institucional europeia, tal como a conhecemos, que exige uma análise profunda e reformadora.

Neste sentido, o Comité das Regiões, órgão consultivo que congrega e assegura a representação dos poderes locais e regionais da União Europeia, terá necessariamente de figurar entre as preocupações de todos quantos pretendem caminhar para uma Europa assente em relações mais estreitas entre povos e culturas, entre centro e periferia, entre instituições e cidadãos. Todavia, não é o único instrumento.

A meu ver, o futuro da União Europeia estará no alargamento geográfico, económico, social e cultural deste grande espaço de partilha e comunhão, mas também, e em paralelo, no aprofundamento estruturante da relação entre governantes e governados. A Europa do futuro é – e nisto penso que concordamos todos – a Europa dos Cidadãos e este desígnio só será possível se for também a Europa das Regiões, como tentarei demonstrar em seguida.

O princípio da subsidariedade, pedra angular do edifício jurídico europeu, conjugado com a necessidade de uma vivência mais intensa e participativa do projecto europeu e com uma maior transparência do processo de tomada de decisão, enfatizam o papel das regiões e das autarquias locais enquanto níveis de poder mais próximos dos cidadãos, mais conscientes das suas necessidades e aspirações e, por isso, melhor habilitados a conjugar imperativos de política europeia com necessidades de âmbito local.

Assim sendo, enquanto elo de ligação entre o núcleo central do poder europeu e os destinatários das directrizes por ele emanadas, o Comité das Regiões assume-se como peça fundamental da engrenagem comunitária. Veicular a opinião e o sentir das colectividades locais e regionais da Europa não é apenas um direito daqueles que as representam politicamente, é também – e, talvez, sobretudo – um dever moral e político, em nome da coesão do projecto europeu e da eficácia futura de uma União Europeia alargada.

Como tal, o futuro da União Europeia e do Comité das Regiões é indissociável. Implicar os cidadãos nos grandes debates da construção europeia e na defesa dos princípios que lhe estão subjacentes só é viável se, em qualquer parte do território da União, nos Açores, como extremo ocidental da Europa, ou em Bruxelas, o cidadão comum se sentir parte integrante do processo, sentir que o informam e que o consultam, sentir que é o seu futuro que está em análise e que isso se reflectirá de forma construtiva no seu dia-a-dia.

Porém, primeiro nem o Comité das Regiões é integrado por níveis institucionais com poderes idênticos, e segundo, com o alargamento, nem todos os estados se sentirão ainda partes iguais, integrantes e participativas da construção da união política europeia.

Pela segunda razão, o futuro da unidade europeia deverá estar associado à criação de uma segunda câmara, complementar do Parlamento Europeu, com poderes superestruturais de ratificação definidos. É absolutamente claro, hoje, na consciência sócio-política de cada Estado membro, que o Parlamento Europeu não assegura, em virtude da sua fórmula de eleição, a totalidade desse objectivo. Esse déficit, actualmente existente, pode ser diminuído por essa segunda câmara com natureza paritária.

Como então encarar o Comité das Regiões nessa arquitectura? Como ampliar os seus poderes de consulta e iniciativa, se nele convivem entidades com poderes diferentes, com e sem poderes legislativos? Não farei uma afirmação como resposta. Para já, responderei com uma nova interrogação: será que não seria viável fazer dois comités, ou dois níveis de estruturação no mesmo comité, com âmbitos de consulta e iniciativa diferentes? Será que isso não seria mais claro, na perspectiva da hierarquização institucional na construção democrática europeia?

Neste contexto, o carácter consultivo reconhecido, desde a sua fundação, ao Comité das Regiões deve, em meu entender, ser alargado quanto às áreas da sua participação obrigatória, no sentido de se garantir ao órgão que mais próximo está dos anseios das populações locais e regionais uma capacidade de iniciativa mais efectiva.

Neste momento, o pior serviço que se pode fazer à Europa é não questionar o seu modelo institucional actual. Pelo contrário, o melhor serviço é procurar envolver os cidadãos, as suas colectividades locais, as suas regiões e os seus estados. Por isso, o Comité das Regiões, com ou sem a sua organização actual é essencial à Europa unida e ao princípio da proximidade.

Na Europa, o princípio da proximidade é o princípio mais próximo da solidariedade. E a solidariedade para a coesão económica, social e cultura, é a única ideia poderosa da construção europeia.

Finalmente, quero registar a natureza específica das Regiões Ultraperiféricas como regiões com condicionamentos permanentes e estruturantes. Também elas devem ter uma individualidade institucional e o seu reconhecimento, já consagrado no Tratado da União, deverá ter futura consagração constitucional.
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